
C3gazetasp.com.br
Quinta-feira, 30 De abril De 2020 Economia

Rua Major Antônio Domingues, 244 - São José dos Campos / São Paulo (SP)
CNPJ Nº 60.194.990/0001-78

Balanço Patrimonial (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2019 2018
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 28.224 29.973
 Contas a receber 7 53.602 52.223
 Adiantamentos a terceiros 5.346 6.512
 Subvenções governamentais a receber 8 15.841 25.619
 Estoques 9 22.787 22.496
 Outras contas a receber 741 6.843
 Despesas antecipadas 155 163
Total ativo circulante 126.696 143.829
Não circulante
 Depósitos judiciais 544 498
 Outras contas a receber – –
 Investimentos 96 96
 Imobilizado 10 316.758 323.236
 Intangível 11 486 590
Total ativo não circulante 317.884 324.420

Total ativo 444.580 468.249

Passivo Nota 2019 2018
Circulante
 Fornecedores 12 51.093 45.852
 Empréstimos e financiamentos 13 21.544 25.101
 Obrigações sociais e trabalhistas 14 26.765 25.631
 Obrigações tributárias 1.606 1.524
 Adiantamento de clientes 2.071 2.613
 Provisão para contingências 16 705 4.170
 Subvenções governamentais a realizar 8 30.695 41.572
 Outras contas a pagar 15 8.840 11.304
 Estoque em consignação 9 16.845 15.723
Total passivo circulante 160.164 173.490
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 15.539 25.262
 Subvenções governamentais a realizar 8 41.768 38.458
 Outras contas a pagar 15 3 89
 Bens em comodato 10 1.491 6.870
Total passivo não circulante 58.801 70.679
Patrimônio líquido
 Patrimônio social 19 224.080 283.049
 Superavit (Deficit) do exercício 1.535 (17.602)
 Ajuste de exercícios anteriores 19.1 – (41.367)
Total do patrimônio líquido 225.615 224.080
Total passivo 444.580 468.249

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Nota 2019 2018
Receitas operacionais líquidas
 Receita líquida de prestação serviço - Saúde 20 575.507 546.576
 Receita líquida de prestação serviço - Assistência social 20 2.897 2.646
 Receita líquida de prestação serviço - Atividade sustentável 20 6.048 5.731
 Receita líquida de prestação de serviços - 
  Trabalho voluntário 20 96 77

584.548 555.030
Custos e despesas operacionais
 Custos e despesas operacionais - Saúde 21 (555.595) (544.746)
 Custos e despesas operacionais - Assistência social 21 (3.136) (3.109)
 Custos e despesas operacionais - Atividade sustentável 21 (9.450) (8.836)
 Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário 21 (96) (77)
 Isenção Cota Patronal e Cofins 18 57.932 55.006
 (–) Isenção Cota Patronal e Cofins 18 (57.932) (55.006)

(568.277) (556.768)
Deficit operacional bruto 16.271 (1.738)
Outras despesas operacionais líquidas
 Outras receitas e despesas operacionais 23 (8.074) (9.625)
Deficit operacional antes do resultado financeiro 8.197 (11.363)
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 24 1.861 3.572
 Despesas financeiras 24 (8.523) (9.811)

(6.662) (6.239)
Superavit (Deficit) do exercício 1.535 (17.602)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais - R$)
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2019 2018
Ajustes por:
Superavit (deficit) do exercício 1.535 (17.602)
Depreciações 10 11.706 13.050
Amortização 11 191 208
Provisão para créditos de liquidação duvidosa, líquida 7 (3.300) 3.521
Saldo residual da baixa de bens e Intangível 10 e 11 9.196 60.998
Provisão para riscos e processos judiciais, líquida 16 (3.464) (790)

15.864 59.385
Variações nos ativos e passivos – –
(Aumento) redução das contas do ativo – –
Contas a receber 7.489 5.760
Estoques (289) (1.755)
Subvenções a Receber 9.778 –
Outros créditos 128 12.456
Depósitos judiciais 2.007 86
Adiantamentos (473) –
Aumento (redução) das contas do passivo – –
Fornecedores 5.155 8.262
Salários e contribuições sociais 1.134 1.448
Impostos e contribuições a recolher 80 31
Subvenção a pagar (7.566) (50.430)
Prestadores de serviços de saúde – (22)
Transferências internas – 571
Bens de direito de terceiros (5.378) –
Outras contas a pagar e provisões diversas (1.885) 3.724
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 26.044 39.516
Fluxo de caixa das atividades de investimento – –
Aquisições de bens do ativo investimentos – (31)
Aquisições de bens do ativo imobilizado 10 (14.513) (45.816)
Aquisições de bens do ativo intangível 11 – (222)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (14.513) (46.069)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento – –
Captação de empréstimos e financiamentos 13 85.301 11.732
Pagamento de empréstimos e financiamentos 13 (98.581) (19.847)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (13.280) (8.115)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.749) (14.667)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29.973 44.641
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 28.223 29.973
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.750) (14.667)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

2019 2018
Superavit (Deficit) do exercício 1.535 (17.602)
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 1.535 (17.602)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de Reais)

Nota

Patri- 
mônio  
social

Deficit  
acu- 

mulado

Ajuste de  
exercícios  

anteriores

Patri- 
mônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2017 304.293 (21.244) – 283.049
Transferência para patrimônio social (21.244) 21.244 – –
Ajuste de exercícios anteriores (41.367) (41.367)
Deficit do exercício – (17.602) – (17.602)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 283.049 (17.602) (41.367) 224.080
Transferência para patrimônio social (17.602) 17.602 41.367 41.367
Ajuste de exercícios anteriores 19.1 (41.367) – (41.367)
Superavit do exercício – 1.535 – 1.535
Saldo em 31 de dezembro de 2019 224.080 1.535 – 225.615

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: O Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada - 
IPMMI (“Entidade” ou “Instituto”) foi fundado em 1932, na cidade de São José dos Campos/
SP. Entidade assistencial, beneficente e filantrópica, inscrita no CNPJ com o número de 
60.194.990/0001-78, mantenedora de núcleos assistenciais. O Instituto destina-se à práti-
ca de todos os atos de caridade em favor de enfermos em geral, obrigando-se a manter em 
todas as suas casas, leitos e serviços hospitalares para uso público, sem distinção de raça, 
cor, sexo e religião, dedicando-se também às obras de promoção humana. Com Certifica-
ção de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), renovada pela Portaria do MS 
Nº 283 de 12/03/2018 publicada no dia 19 de março de 2018 DOU nº 53, com a validade 
até 31/12/2015. A renovação do CEBAS para o triênio subsequente, encontra-se em anda-
mento de acordo com o protocolo 25000.17843812015-18, ano base 2014 em 03/11/2015, 
sendo que em 31 de janeiro de 2019, houve o parecer favorável encaminhado pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social - MDS. A Prestação de contas do Ano de 2018 (2018-2017 
e 2016) processo 25000.219234.2018-97 foi realizada tempestivamente em 18/12/2018, 
e a entidade aguarda a análise do Ministério da Saúde e Assistência Social. 1.1. Continui-
dade operacional: Política corporativa de continuidade de negócios: Objetivo: 
Consolidar e manter a Governança Corporativa para a continuidade dos Negócios do Insti-
tuto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada (IPMMI). Público-Alvo: Todas as Fi-
liais controladas pelo IPMMI. Responsabilidades: A Gestão de Continuidade de Negócios 
é responsável pela Governança Corporativa com seus princípios e políticas acarretando o 
fortalecimento dos negócios. Os papéis e responsabilidades para coordenação e execução 
da estrutura de Continuidade de Negócios estão descritas nos respectivos normativos seto-
riais, por meio da categoria de políticas normativas denominadas Continuidade de Negó-
cios para o IPMMI e os respectivos normativos das unidades de negócio. Introdução: Du-
rante o exercício social de 2019 os esforços de reorganização e melhoria dos resultados 
começaram a se materializar. O aumento de 5,32% nas receitas operacionais líquidas foi 
acompanhando por crescimento de 2,07% nos custos e despesas operacionais resultando 
em um superavit operacional bruto de R$ 16.271 mil contra um deficit de R$ 1.738 mil no 
período anterior. Com a estabilidade nas demais despesas e no resultado financeiro foi 
possível uma reversão do deficit do ano anterior que foi de R$ 17.602 mil para uma posição 
de superavit no montante de R$ 1.535 mil. Apesar de apresentar uma queda de R$ 3.807 
mil no capital circulante líquido o instituto honrou pontualmente suas obrigações frente 
ao sistema financeiro reduzindo seu endividamento bancário em 26,37% no período, ou 
seja, de R$ 50.363 mil em 31 de dezembro de 2018 para R$ 37.083 mil em 31 de dezembro 
de 2019. Iniciado no ano de 2017 o projeto de “tournaround” ingressa em sua terceira fase 
na busca de melhoria de desempenho, com reestruturação operacional e captação de re-
cursos. O foco é levar recursos estratégicos para melhorar o resultado do IPMMI, sendo pre-
vistas as seguintes ações: a) Continuidade da orientação de uma gestão estratégica e efi-
caz, promovendo uma melhoria a curto e médio prazo, com foco no caixa e na reestrutura-
ção operacional, buscando equacionar contratos rentáveis com as operadoras de convênios 
particulares, bem como junto aos estados e prefeituras na busca de um equilíbrio econô-
mico; b) Alavancagem das áreas comerciais e faturamentos das Unidades com eficiência na 
redução das despesas e custos (pacotes) buscando melhoria da liquidez imediata e norma-
lização das operações; c) Priorizar a captação de recursos financeiros junto a Instituições 
Públicas e Privadas, promovendo a solidez e aumentando o equilíbrio econômico-financei-
ro do IPMM; d) Racionalizar e alinhar os recursos financeiros à estratégia da Unidade, com 
previsibilidade de quedas ou estado de crise; e) Mapeamento de oportunidades alinhado 
com planejamento estratégico. 2. Base de Preparação: a. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras do Instituto foram preparadas de acordo com as prá-
ticas adotadas no Brasil. A escrituração contábil atende a Resolução nº 1409/2012 do Con-
selho Federal de Contabilidade, que aprovou a ITG 2002 (R1) publicada no DOU de 
02/09/2015, a qual trata de aspectos contábeis específicos a entidades sem finalidade de 
lucro. b.  Base de mensuração: As  demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado (Aplicações financeiras). c. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em mi-
lhares de reais e o Real é a moeda funcional da Entidade. Todas as informações financeiras 
são apresentadas em Reais, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimati-
vas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos realizados na apli-
cação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: i) Nota 
explicativa nº 7 - Provisão para ajuste do contas a receber ao valor recuperável; ii) Nota 
explicativa nº 10 - Vida útil e valor recuperável do ativo imobilizado; iii) Nota explica-
tiva nº 16 - Provisão para contingências. 3. Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. d.  Instrumentos finan-
ceiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os empréstimos e 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. (ii) Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é 
classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido 
para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ati-
vos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Entidade geren-
cia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em seus valores justos 
de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Entida-
de. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado 
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são 
medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no re-
sultado do exercício. (iii) Empréstimos e financiamentos: São reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, os empréstimos são medidos pelo custo amortizado utilizando do método 
dos juros efetivos. (iv) Empréstimos e Recebíveis: Esses são ativos financeiros com paga-
mentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperá-
vel. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros crédi-
tos. (v) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir 
da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, 
e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. (vi) Passivos financeiros não 
derivativos: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual a Entidade se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Enti-
dade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cance-
lada ou vencida. A Entidade tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: emprés-
timos e financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atri-
buíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. e. Contas a receber: As contas a rece-
ber de clientes são registradas pelo valor faturado e são ajustados ao seu valor recuperável 
em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais per-
das na realização do contas a receber. f. Estoques: Os estoques são mensurados pelo me-
nor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques estão relacionados, princi-
palmente, aos produtos e materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo, hi-
giene, lavanderia, gêneros alimentícios e equipamentos de proteção. O custo dos estoques 
é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição e outros cus-
tos incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os valores de esto-
ques contabilizados não excedem os valores de mercado. g. Imobilizado: (i) Reconheci-

mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou custo de construção, deduzido de depreciação acumulada e provisão para redução 
no valor recuperável desses bens. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitali-
zados de acordo com a política contábil. (ii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre 
o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou valor de construção, deduzido do valor 
residual. A depreciação é reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, exceto para ter-
renos e obras em andamento, que não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o 
exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Depreciação Vida útil
Equipamentos Hospitalares 10 anos
Equipamento de Informática 5 anos
Instalações 10 anos
Instrumentais 10 anos
Máquinas e equipamentos 12 anos
Móveis e Utensílios 10 anos
Objetos e Obras Sacras 10 anos
Prédios 25 anos
Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício financeiro e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de 
estimativas contábeis. h. Intangíveis: Reconhecimento, mensuração e amortização: 
O ativo intangível de vida útil definida é composto pelo direito de uso de programas de 
computador (software), que são amortizados usando-se método linear à taxa de 20% ao 
ano. i. Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos financeiros (incluindo 
recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se 
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento ini-
cial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa fu-
turos projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. j. Passivos circu-
lante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. k. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base a melhor estimativa do risco envolvido. l. Demais ativos circulantes e 
não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a 
data dos balanços. m. Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial da Entidade, 
acrescido ou reduzido dos superavits/deficits apurados anualmente desde a data de sua 
constituição e são utilizados integralmente nos objetivos sociais da Entidade. n. Receita 
operacional: (i)  Prestação de serviços - Saúde médico-hospitalar: As receitas com 
serviços prestados no segmento de saúde são reconhecidas pelo regime de competência 
dos exercícios e englobam as contraprestações provenientes das operações com Sistema 
Único de Saúde (SUS), convênios/planos de assistência à saúde, atendimento médico-hos-
pitalar a particulares e beneficiários de outros convênios. Estas receitas são reconhecidas 
quando for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando o valor possa ser 
mensurado de forma confiável. As receitas com atendimento de serviços - saúde médico-
-hospitalar são apropriadas de acordo com o período da prestação do serviço. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. (ii) Prestação de 
serviços - Assistência social: A Entidade trabalha no acolhimento institucional a idosos 
em situação de vulnerabilidade e risco social, favorecendo a conquista da autonomia, pro-
tagonismo e cidadania, mediante o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 
A receita refere-se às contribuições dos atendidos em Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (Lei 12.101/09 e Estatuto Idoso), doações espontâneas e eventuais convênios 
com órgãos públicos. (iii)  Prestação de serviços - Atividade sustentável: A  Entidade 
trabalha com prestações de serviços de hospedagem e atividades de aluguéis de espaços 
para retiros espirituais. A receita refere-se aos serviços prestados através de mensalidades, 
doações espontâneas e eventuais convênios com órgãos públicos. (iv) Receita com traba-
lhos voluntários: Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem 
Finalidade de Lucros, a Entidade valoriza as receitas com trabalhos voluntários, sendo 
mensuradas ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a Entidade 
haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mercado similar. As receitas com tra-
balhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício como receitas operacionais. 
o. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem re-
ceitas de juros e aplicações financeiras, são reconhecidas no resultado, através do método 
dos juros efetivos de acordo o regime de competência. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos e despesas bancárias e são reconhecidas pelo regi-
me de competência. p. Gerenciamento de risco financeiro: A Entidade apresenta ex-
posição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: i) Risco de cré-
dito; ii) Risco com taxa de câmbio; iii) Risco de taxa de juros; iv) Risco de liquidez. A Enti-
dade apresenta informações sobre a exposição de cada um dos riscos supramencionados, 
os objetivos da Entidade, políticas e processos para manutenção e gerenciamento de risco 
na nota explicativa nº 25. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de ge-
renciamento de risco da Entidade são estabelecidas para identificar e analisar os riscos en-
frentados, para definir limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revi-
sados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
da Entidade. 4. Determinação do Valor Justo: Diversas políticas e divulgações contá-
beis da Entidade exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi-
nanceiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósi-
tos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos divulgados nas notas explicati-
vas nºs 3 e 25. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 
5. Segmentos Operacionais: As informações por segmentos estão sendo apresentadas 
de acordo com o CPC 22 - Informações por Segmento e são apresentadas em relação às 
áreas de atuação da Entidade e suas filiais que foram identificadas com base na sua estru-
tura de gerenciamento e nas informações gerenciais internas utilizadas pelos principais 
tomadores de decisão da Entidade. A Entidade possui três segmentos reportáveis, confor-
me descrito abaixo, que são as áreas de atuação da Entidade. As unidades mantidas ofere-
cem diferentes produtos e serviços e são administradas separadamente. Para cada uma 
das mantidas, a Entidade analisa os relatórios internos frequentemente. O seguinte resu-
mo descreve as operações em cada um dos segmentos reportáveis da Entidade: (i) Saú-
de - A Entidade oferece assistência médico-hospitalar e ambulatorial, considerando o con-
junto das filiais nominadas: Hospital Madre Teresa (MG), Casa de Saúde Stella Maris (SP), 
Instituto Pequenas Missionárias Maria Imaculada - Mantenedora Administração Corpora-
tiva (SP), Hospital Obra de Ação Social Pio XII (SP), Hospital Materno Infantil Antoninho da 
Rocha Marmo (SP), Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen (SC). (ii) Assis-
tência Social - A Entidade trabalha no acolhimento, na defesa e na garantia dos direitos 
de idosos, que são desenvolvidas na filial Obra de Ação Social Pio XII (SP), como atividades 
secundárias (Recanto São João de Deus). (iii) Atividade Sustentável - A Entidade traba-
lha com prestações de serviços de hospedagem, atividades de alugueis de espaços para 
retiros espiritual, que são desenvolvidas nas filiais: Sanatório Maria Imaculada (SP), Re-
canto Luiz Bertoli (SC), Obra de Assistência e Promoção Rural Cura D’ars (SP), Obra Social 
Madre Teresa (SC) sem atividades em construção. (iv) No quadro abaixo, são demonstrados 
os resultados dos segmentos operacionais da Entidade, que são: (i) locais de desenvolvi-
mento de atividades de negócio, que obtêm receitas e gastos; (ii) têm seus resultados revi-
sados pelo corpo executivo responsável pela tomada de decisões e alocações de recurso e 
(iii) onde esteja informação financeira diferenciada. A forma de avaliação por segmento 
permite o acompanhamento do desempenho das margens em separado dos diversos ser-
viços oferecidos, dando suporte para as decisões dos executivos da Entidade. Informações 
referentes aos resultados de cada segmento reportável estão incluídas abaixo. O desempe-
nho é avaliado com base no resultado do segmento, como incluído nos relatórios internos 
que são analisados pelas associadas da Entidade.

Quadro 1 - Receitas segmentos operacionais
Saúde Assistência Social Atividade Sustentável Total

2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Receitas Operacionais Liquidas
 Receita Líquida de Prestação Serviço 575.507 546.576 2.897 2.646 6.048 5.731 584.452 554.953
 Receita Operacionais Trabalho Voluntários 96 77 – – – – 96 77

575.603 546.653 2.897 2.646 6.048 5.731 584.548 555.030
Custos e despesas Operacionais
 Custos e despesas operacionais - Saúde (555.595) (544.749) (3.136) (3.109) (9.450) (8.833) (568.181) (556.691)
 Custos e Despesas Serviços Voluntários (96) (77) – – – – (96) (77)

(555.691) (544.826) (3.136) (3.109) (9.450) (8.833) (568.277) (556.768)

Superavit (Deficit )Operacional Bruto 19.912 1.827 (239) (463) (3.402) (3.102) 16.271 (1.738)
Outras receitas e despesas operacionais líquido
 Outras receitas e despesas operacionais (7.655) (9.178) (33) (37) (386) (411) (8.074) (9.626)
Deficit Operacional Antes do Resultado financeiro 12.257 (7.351) (272) (500) (3.788) (3.513) 8.197 (11.364)
Resultado Financeiro, líquido
 Despesas Financeiras/Receitas Financeira (6.547) (6.127) (7) (7) (108) (104) (6.663) (6.239)
Superavit (Deficit) do exercício 5.710 (13.478) (279) (507) (3.896) (3.617) 1.535 (17.602)
Quadro 2a - Balanço patrimonial seguimentos operacionais - Ativo

Saúde Assistência Social Atividade Sustentável Total
2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 27.632 29.345 235 241 357 387 28.224 29.973
 Contas a receber 53.474 51.937 – – 128 286 53.602 52.223
 Adiantamento de terceiros 5.280 6.462 52 15 14 35 5.346 6.512
 Subvenções governamentais a receber 12.012 25.466 3.829 153 – – 15.841 25.619
 Estoques 22.727 22.405 5 – 55 91 22.787 22.496
 Outras contas a receber 702 6.654 9 183 30 6 741 6.843
 Despesas antecipadas 155 163 – – – – 155 163
Total ativo circulante 121.982 142.432 4.130 592 584 805 126.696 143.829
Não circulante
 Depósitos judiciais 544 498 – – – – 544 498
 Outras contas a receber – – – – – –
 Investimentos 95 96 – – 1 96 96
 Imobilizado 288.930 295.080 850 891 26.975 27.265 316.755 323.236
 Intangível 486 590 – – 3  489 590
Total ativo não circulante 290.055 296.264 850 891 26.979 27.265 317.884 324.420
Total do ativo 412.037 438.696 4.980 1.483 27.563 28.070 444.580 468.249
Quadro 2b - Balanço patrimonial seguimentos operacionais - Passivo e patrimônio líquido

Saúde Assistência Social Atividade Sustentável Total
2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018

Circulante
 Fornecedores Diversos 50.885 45.676 34 30 174 146 51.093 45.852
 Empréstimos e Financiamentos 21.544 25.101 – – – – 21.544 25.101
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 25.772 24.717 277 256 716 658 26.765 25.631
 Obrigações Tributárias 1.592 1.515 6 4 7 5 1.605 1.524
 Adiantamentos de Clientes 2.066 2.602 – – 5 11 2.071 2.613
 Provisão para contingências 705 4.170 – – – – 705 4.170
 Subvenções a Realizar 26.867 41.417 3.828 153 – 2 30.695 41.572
 Outras contas a pagar 8.791 11.249 – 43 49 12 8.840 11.304
 Estoques - Em Consignação 16.846 15.723 – – – – 16.846 15.723
Total passivo circulante 155.068 172.170 4.145 486 951 834 160.164 173.490
Não circulante
 Empréstimos e Financiamentos 15.539 25.262 – – – – 15.539 25.262
 Subvenções a Realizar 41.527 38.188 61 70 180 200 41.768 38.458
 Outras contas a pagar 3 89 – – – – 3 89
 Bens em Comodato 1.471 6.855 – – 20 15 1.491 6.870

58.540 70.394 61 70 200 215 58.801 70.679
Patrimônio líquido
 Patrimônio social 196.047 254.879 1044 973 26.989 27.197 224.080 283.049
 Deficit no Exercício 5.707 (13.478) (277) (507) (3.895) (3.617) 1.535 (17.602)
 Ajuste do Exercício Anterior – (41.367) – – – (41.367)
 Transferência Interna (3.539) 3.149 220 112 3.319 (3.261) – –

198.215 203.183 987 578 26.413 20.319 225.615 224.080
Total do passivo 411.823 445.747 5.193 1.134 27.564 21.368 444.580 468.249

Movimentação da provisão para ajuste do contas a receber ao valor recuperável
Saldo em 1º de janeiro de 2018 1.614
 Incremento de provisão para perdas no exercício 6.424
 Reversão de provisão para perdas no exercício (2.903)
 Baixa efetiva dos títulos vencidos –
Saldo em 31 de dezembro de 2018 5.135
 Incremento de provisão para perdas no exercício 8.768
 Reversão de provisão para perdas no exercício (12.069)
 Baixa efetiva dos títulos vencidos –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.834
8. Subvenções governamentais e compromissos por doações: As subvenções go-
vernamentais são registradas nos ativos e passivos, onde esses recursos financeiros são 
destinados ao custeio e investimentos, assinados entre o Instituto e os Órgãos Governa-
mentais, para aquisição de ativos imobilizados e também subvenções obtidas para custeio 
de atividades médicas de terceiros, energia elétrica, estoques e para cobertura de demais 
despesas necessárias ao provimento de serviços de saúde do SUS, incluindo também os 
compromissos por doações particulares recebidas. Após efetivada sua realização através da 
aquisição e pagamento dos produtos e/ou serviços e investimentos, serão baixados e reco-
nhecidos na receita (custeio) e no Ativo Imobilizado (investimento), observado o disposto 
na NBC  TG 07 - Subvenção e Assistência Governamentais. 
Subvenções governamentais
Ativo Circulante
Subvenções a receber

2019 15.841
2018 25.619

Passivo circulante
Compromissos por subvenções 14.748
Recursos provisionados para recebimento e utilização 15.841
Compromissos por doações 106

2019 30.695
2018 41.572

Passivo não circulante
Receita com subvenções a incorrer 93.609
(–) Subvenção aplicada em bens em comodato (53.097)
Compromissos por subvenções - imobilização 40.497
Compromissos por doações 1.271

2019 41.768
2018 38.458

9. Estoques: 2019 2018
Ativo circulante
 Estoques de materiais hospitalares 5.942 6.011
 Estoques em consignação 16.845 15.723
 Outros 762

22.787 22.496
Passivo circulante
 Estoques em consignação 16.845 15.723

10. Ativo Imobilizado:

Custo Terrenos Edificações

Melhorias  
imóveis de  

terceiros
Insta- 
lações Veículos

Móveis e  
utensílios

Objetos  
e obras  

sacras

Equipamen- 
tos de  

informática
Equipamentos  

hospitalares

Máquinas  
e equi- 

pamentos
Instru- 

mentos
Bens em  

comodato
Transitória  

imobilizado
Imobilizado em  

andamento

Imobilizado  
em andamento  

comodato Subtotal
Saldo em 1º de janeiro de 2018 189.096 71.491 – 13.563 1.571 21.829 512 8.229 104.548 10.641 387 6.288 6.409 33.702 25.144 493.410
Adições 11.858 639 – 4.342 162 1.699 2 1.050 9.206 1.693 95 581 59.916 20.088 – 111.330
Impairment – – – – (1) (2) – (42) (147) (125) – – – – – (317)
Baixas (18.980) (14.164) – (1.514) (300) (7.097) (22) (1.649) (31.397) (3.826) – – (56.501) (8.877) (144.326)
Transferências – – – – (63) – – 2 1 (5) – – – (27.565) (25.144) (52.773)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 181.974 57.966 – 16.391 1.369 16.429 492 7.589 82.211 8.379 482 6.869 9.824 17.348 – 407.324
Adições – – – 444 285 877 2 490 7.392 689 213 1 1.996 2.033 – 14.422
Baixas (651) (227) – (15) (83) (39) (4) (51) (3.816) (199) – (5.380) (1.734) (301) – (12.499)
Transferências – 4.835 6.171 2.120 – – – – – – – – (577) (12.548) – –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 181.323 62.574 6.171 18.940 1.572 17.267 489 8.028 85.787 8.869 694 1.491 9.509 6.533 – 409.246
Depreciação/ Amortização (4.944)
Saldo em 1º de janeiro de 2018 – (11.952) (8.388) (1.062) (12.737) (147) (4.944) (56.309) (5.058) (77) – – – – (100.673)
Adições – (2.356) (1.379) (209) (1.310) (54) (1.054) (5.960) (683) (45) – – – – (13.050)
Baixas – 2.437 1.106 216 3.346 4 1.042 19.186 2.230 1 – – – – 29.567
Transferências – – – 63 – – – – 4 – – – – – 67
Saldo em 31 de dezembro de 2018 – (11.870) – (8.661) (992) (10.700) (198) (4.956) (43.084) (3.506) (122) – – – – (84.089)

–
Adições – (2.281) (1.499) (114) (1.081) (34) (625) (5.288) (717) (67) – – – – (11.706)
Baixas – 2 14 57 32 2 46 3.035 117 – – – – – 3.307
Transferências – – – – – – – – – – – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 – (14.149) – (10.145) (1.048) (11.748) (230) (5.535) (45.338) (4.106) (189) – – – – (92.488)
Valor contábil em 31 de dezembro de 2019 181.323 48.425 6.171 8.794 524 5.519 259 2.493 40.449 4.762 506 1.491 9.509 6.533 – 316.758
Valor contábil em 31 de dezembro de 2018 181.974 46.097 – 7.730 377 5.729 294 2.633 39.127 4.873 360 6.869 9.824 17.348 – 323.235

(i) Estoques em consignação: estoque de material de órteses e próteses para cirurgias de 
grande porte, de propriedade de terceiros em poder da unidade, conforme contrato firma-
do entre o fornecedor e a unidade, e que são faturados e reconhecidos no resultado do 
exercício como custos e despesas mediante consumo.

11. Intangível: Sistema  
de infor- 

mática

Licença  
sistema de  

informáticaCusto
Marcas e  
patentes Subtotal

Saldo em 1º de janeiro de 2018 415 3.209 4 3.628
Adições – 222 – 222
Impairment – – – –
Baixas – (446) – (446)
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2018 415 2.985 4 3.404
Adições – 91 – 91
Baixas – (4) – (4)
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 415 3.072 4 3.491
Depreciação/ Amortização
Saldo em 1º de janeiro de 2018 (414) (2.531) (4) (2.949)
Adições (1) (207) – (208)
Baixas – 343 – 343
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (414) (2.395) (4) (2.814)
Adições – (191) – (191)
Baixas – – – –
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (415) (2.586) (4) (3.005)
Valor contábil em 31/12/2019 – 486 – 486
Valor contábil em 31/12/2018 – 590 – 590
12. Fornecedores: 2019 2018
Saúde
 Fornecedores de materiais e medicamentos (i) 12.990 10.631
 Fornecedores de serviços médicos (ii) 565 969
 Fornecedores de serviços diversos (iii) 7.743 7.924
 Fornecedores de OPME (i) 28.433 25.133
 Fornecedores de serviço de manutenção (iii) 1.153 1.018

50.884 45.675
Assistência social
 Fornecedores assistência social 34 30
Atividade sustentável
 Fornecedores de serviços diversos 171 130
 Fornecedores de materiais e medicamentos 4 17

175 147
51.093 45.852

(i) Insumos médico-hospitalares, como medicamentos, próteses, órteses e materiais espe-
ciais. (ii)  Fornecedores a pagar relacionados a honorários médicos especializados, como 
radiologia, laboratório, bancos de sangue, radioterapia e UTI. (iii) Serviços diversos relacio-
nados a manutenção de ativos e sistemas; honorários especializados, como advogados, 
auditorias de processos e consultoria de sistemas; serviços de portaria, vigilância e limpe-
za, conservação e remoção de resíduos hospitalares.
13. Empréstimos e Financiamentos

2019
Taxa de  

juros  
nominal

Venci- 
mento

Valor  
contábil

Até  
1 ano

Acima  
de 1  
ano

HSBC - IPMMI - 626639 6% a.a. 15/12/2021 4.538 2.207 2.331
HSBC Bradesco (Sede) 6% a.a. 20/03/2019 – – –
HSBC - IPMMI - 10650789 22% a.a. 17/01/2022 2.789 1.339 1.450
HSBC - IPMMI - 05025-60 (i) 4% a.m. – – – –
Banco do Brasil - 335.802.832 12% a.a. 25/11/2019 – – –
Banco do Brasil - 335802019 10/07/2017 – – –
Banco do Brasil - IPMMI (i) 3% a.m. – 1.699 1.699 –
Banco CREDICOM - HMT (i) 1,45% a.m. 02/01/2020 2.232 2.232 –
Banco SICOOB CREDICOM 
 -  HPIOXII (i) 1,45% a.m. 31/01/2020 2.973 2.973 –
Banco Santander - 6140 19% a.a. 09/12/2019 – – –
Banco Santander - 6150 19% a.a. 09/12/2019 – – –
Banco Santander - 6160 19% a.a. 09/12/2019 – – –
Banco Santander - IPMMI – 02/07/2020 600 – 600
Banco Santander HMIARM - 6050 18% a.a. 01/12/2018 – – –
Banco Santander HMIARM - 8280 18% a.a. 15/07/2019 – – –
Banco Santander HMIARM - 9230 20% a.a. 15/04/2020 – – –
Banco Santander HPIOXII - 5760 17% a.a. 23/09/2019 – – –
Banco Santander HPIOXII - 5940 19% a.a. 29/11/2019 – – –
Banco Santander HPIOXII - 6720 20% a.a. 07/05/2020 2 2 –
Banco Santander HPIOXII - 6700 20% a.a. 07/05/2020 15 15 –
Banco Santander HPIOXII - 9240 20% a.a. 15/04/2020 – – –
Banco Santander LEASING 
 - 8731160 19% a.a. 01/10/2020 46 46 –
Banco Santander - 1550 15% a.a. 27/03/2017 – – –
Banco Santander - 4440 21% a.a. 15/08/2022 – – –
Banco Santander LEASING 
 - 8731187 19% a.a. 01/10/2020 71 71 –
Banco Santander - HMMKB 7310 24% a.a. 15/03/2019 – – –
Banco Santander - HMMKB 7280 24% a.a. 15/03/2022 5.682 2.525 3.157
CEF - 25.1400.610.000011-70 13% a.a. 10/12/2019 – – –
CEF - 25.3013.610.000005-66 13% a.a. 10/01/2020 274 274 –
CEF 13% a.a. 10/01/2020 – – –
Unicred - 2014400340 12% a.a. 30/05/2017 – – –
Unicred 8% a.a. 25/06/2017 – – –
Credicom - 57342 4% a.a. 17/04/2023 6.684 2.570 4.114
Credicom - 55517-6 4% a.a. 02/01/2023 7.199 2.742 4.457
Credicom - 65523-8 3% a.a. 31/01/2020 556 556 –
Credicom - 756369 0,85% a.m. 17/08/2020 2.221 2.221 –
Credicom - 756383 0,85% a.m. 17/08/2020 1.699 1.699 –
SICOOB Credicom - 57344-0 17% a.a. 16/12/2019 – – –
Unimed Belo Horizonte HMT (ii) 2% a.m. 31/03/2018 – – –
GE Capital Corporation (iii) 6% a.a. 12/08/2020 – – –
Outros –   

39.280 23.171 16.109
Juros a incorrer (2.197) (1.627) (570)

37.083 21.544 15.539
Circulante 21.544
Não circulante 15.539

2018
Taxa de  

juros  
nominal

Venci- 
mento

Valor  
contábil

Até  
1 ano

Acima  
de 1  
ano

HSBC - IPMMI - 626639 6% a.a. 15/12/2021 6.799 2.218 4.581
HSBC Bradesco (Sede) 6% a.a. 20/03/2019 16 16 –
HSBC - IPMMI - 10650789 22% a.a. 17/01/2022 4.128 1.339 2.789
HSBC - IPMMI - 05025-60 (i) 4% a.m. – – – –
Banco do Brasil - 335.802.832 12% a.a. 25/11/2019 2.188 2.188 –
Banco do Brasil - 335802019 10/07/2017 – – –
Banco do Brasil - IPMMI (i) 3% a.m. – 1.699 1.699 –
Banco CREDICOM - HMT (i) 1,45% a.m. 02/01/2020 – – –
Banco SICOOB CREDICOM 
 - HPIOXII (i) 1,45% a.m. 31/01/2020 – – –
Banco Santander - 6140 19% a.a. 09/12/2019 15 15 –
Banco Santander - 6150 19% a.a. 09/12/2019 54 54 –
Banco Santander - 6160 19% a.a. 09/12/2019 27 27 –
Banco Santander - IPMMI – 02/07/2020 840 – 840
Banco Santander HMIARM - 6050 18% a.a. 01/12/2018 – – –
Banco Santander HMIARM - 8280 18% a.a. 15/07/2019 – – –
Banco Santander HMIARM - 9230 20% a.a. 15/04/2020 – – –
Banco Santander HPIOXII - 5760 17% a.a. 23/09/2019 180 180 –
Banco Santander HPIOXII - 5940 19% a.a. 29/11/2019 93 93 –
Banco Santander HPIOXII - 6720 20% a.a. 07/05/2020 7 5 2
Banco Santander HPIOXII - 6700 20% a.a. 07/05/2020 52 37 15
Banco Santander HPIOXII - 9240 20% a.a. 15/04/2020 – – –
Banco Santander LEASING 
 - 8731160 19% a.a. 01/10/2020 100 55 45
Banco Santander - 1550 15% a.a. 27/03/2017 – – –
Banco Santander - 4440 21% a.a. 15/08/2022 – – –
Banco Santander LEASING 
 - 8731187 19% a.a. 01/10/2020 156 85 71
Banco Santander - HMMKB 7310 24% a.a. 15/03/2019 695 695 –
Banco Santander - HMMKB 7280 24% a.a. 15/03/2022 8.207 2.525 5.682
CEF - 25.1400.610.000011-70 13% a.a. 10/12/2019 – – –
CEF - 25.3013.610.000005-66 13% a.a. 10/01/2020 3.582 3.308 274
CEF 13% a.a. 10/01/2020 – – –
Unicred - 2014400340 12% a.a. 30/05/2017 – – –
Unicred 8% a.a. 25/06/2017 – – –
Credicom - 57342 4% a.a. 17/04/2023 8.694 2.940 5.754
Credicom - 55517-6 4% a.a. 02/01/2023 9.600 3.360 6.240
Credicom - 65523-8 3% a.a. 31/01/2020 7.222 6.000 1.222
Credicom - 756369 0,85% a.m. 17/08/2020 – – –
Credicom - 756383 0,85% a.m. 17/08/2020 – – –
SICOOB Credicom - 57344-0 17% a.a. 16/12/2019 – – –
Unimed Belo Horizonte HMT (ii) 2% a.m. 31/03/2018 – – –
GE Capital Corporation (iii) 6% a.a. 12/08/2020 618 353 265
Outros –   

54.972 27.192 27.780
Juros a incorrer (4.609) (2.091) (2.518)

50.363 25.101 25.262
Circulante 25.101
Não circulante 25.262

(i) Conta garantida com instituições financeiras. (ii) Refere-se a recursos adiantados asso-
ciados ao convênio privado que são amortizados mensalmente com base na produção in-
corrida do Hospital Madre Teresa. As operações de financiamentos têm como finalidade 
principalmente a aquisição de bens patrimoniais e empréstimos tomados no mercado fi-
nanceiro para suprir as deficiências de capital de giro. Para mais informações sobre a expo-
sição da Entidade a riscos de taxa de juros, câmbio e liquidez decorrentes destes emprésti-
mos e financiamentos, veja nota explicativa n° 25. Garantias oferecidas: A Administração 
ofereceu garantias para suas operações de empréstimos e financiamentos, carteira de re-
cebíveis de convênios privados e SUS e aplicações financeiras. Cláusulas restritivas (Cove-
nants): Os contratos de empréstimos possuem cláusulas de covenants não financeiros. To-
das as cláusulas são atendidas pela entidade.
14. Obrigações Sociais e Trabalhistas: 2019 2018
Provisão de férias e encargos sociais 15.460 14.951
Salários e ordenados a pagar 8.770 8.264
Encargos sociais 2.535 2.416

26.765 25.631
15. Outras Contas a Pagar: 2019 2018
Contas a pagar diversas 5.358 8.323
Água e esgoto 97 141
Energia elétrica 695 719
Telefone 20 38
Aluguéis de bens móveis e imóveis 853 1.143
Fornecedores - Acordo 1.640 865
Contas a pagar PASA (Plano de Assistência à Saúde do Aposentado do Vale) – –
Consignados 177 164

8.840 11.393
Circulante 8.840 11.304
Não circulante 3 89
16. Provisão para Contingências: A Entidade, no curso normal de suas atividades, está 
sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoia-
da na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres es-
pecíficos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em anda-
mento e determina a necessidade ou não da constituição de provisão para contingências. 

2019 2018
Cíveis 185 3.371
Trabalhistas 520 799

705 4.170
A Entidade em 31 de dezembro de 2019 possuía processos em andamento movidos contra suas 
filiais. O risco econômico envolvido nesses processos soma o equivalente a R$ 705 (R$ 4.170 em 
2018) envolvendo causas com risco provável de perda, conforme apresentadas abaixo:
Saúde

Saldo Inicial
Utili- 

zação
Depósito  

Judicial2019 Adições Estornos Saldo Final
Cíveis 3.371 902 (93) (3.995) 0,00 185
Trabalhistas 798 738 (266) (750) 0,00 520

4.169 1.640 (359) (4.745) – 705

2018 Saldo Inicial Adições
Utili- 

zação Estornos
Depósito  

Judicial Saldo Final
Cíveis 3.374 1.051 (6) (1.048) 0,00 3.371
Trabalhistas 1.586 1.460 (117) (2.131) 0,00 798

4.960 2.511 (123) (3.179) – 4.169
• Cíveis - Em 31 de dezembro de 2019, a Entidade estava envolvida em reclamações cíveis, 
e com base em informações de seus assessores jurídicos, a Administração mantém provi-
são em montante de R$ 185 (R$ 3.371 em 2018) para as ações classificadas como sendo de 
risco de perda provável. As ações de natureza cível versam principalmente sobre erros mé-
dicos. Baseado na opinião de seus assessores jurídicos, para as ações classificadas como 
sendo de risco de perda provável, a Entidade constituiu provisão suficiente para o caso de 
eventual perda, não sendo esperadas perdas além dos valores já provisionados nas de-
monstrações financeiras. • Trabalhistas - Em 31 de dezembro de 2019, a Entidade estava 
envolvida em reclamações trabalhistas, e com base em informações de seus assessores ju-
rídicos, a Administração mantém provisão em montante de R$ 520 (R$ 799 em 2018) para 
as ações classificadas como sendo de risco de perda provável. Processos com risco de 
perda possível: A Entidade é parte envolvida em ações de naturezas cível e trabalhista 
nos montantes respectivos de R$ 256.205 e R$ 8.902 em 2019 (R$ 449.787 e R$ 7.187 em 
2018) que foram classificadas como perda possível pelos assessores jurídicos da Entidade, 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. O Hospital Casa de Saúde Stella Maris recebeu e foi notificado de processos 
administrativos abertos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo devido a questio-
namentos sobre as prestações de contas dos convênios SUS da localidade. A Administração 
está acompanhando e tomando as ações necessárias esses processos com apoio de seus 
assessores jurídicos externos. Os valores expostos em 31 de dezembro de 2019 totalizam 
R$ 204.698 (R$ 319.945 em 2018) com risco de perda avaliado como possível, e encon-
tram-se contidos nos totais expressos. 17. Bens Públicos em Nosso Poder: A Entidade 
possui bens públicos em seu poder (bens operados em comodato), no montante de 
R$ 65.942 em 2019 e (R$ 65.838 em 2018), que refere-se a ativos imobilizados e valores 
recebidos da Secretaria da Saúde do Estado de Santa Catarina e já empregados na aquisi-
ção de ativos imobilizado e intangível, que serão devolvidos a gestão pública quando do 
término do comodato datado de 24 de janeiro de 1995 com uso real do imóvel por 30 anos 
para o Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen. Até 31 de dezembro de 2017 
tais ativos encontravam-se demonstrados pelo valor do custo, deduzido da depreciação ou 
amortização, que concomitantemente representa valores integrantes do ativo imobilizado 
e do intangível. Em função dos termos estabelecidos no contrato de comodato com o Se-
cretaria da Saúde do Estado de Santa Catarina, os quais preveem a possibilidade de não 
renovação do compromisso de comodato a entidade optou, em 2018, por baixar o acervo 
recebido em comodato das contas de ativo imobilizado passando a controlá-las contabil-
mente em contas de compensação. Tal decisão resultou em uma baixa líquida de R$ 44.433 
resultado do custo total de R$ 64.776 e depreciações e amortizações acumuladas até 31 de 
dezembro de 2017 no valor total de R$ 20.343 o qual foi contabilizada em contrapartida da 
conta de Ajuste de Exercícios Anteriores, conforme demonstrado na nota Nº 19. Por estar 
em processo de expansão da unidade hospitalar recebida em comodato, financiada inte-
gralmente por subvenções do Estado de Santa Catarina a Entidade optou por reclassificar o 
montante contra a conta do passivo de subvenções governamentais a realizar no montan-
te de R$ 53.097 ( R$ 52.707 em 2018). 18. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal): 
Em atendimento ao item 27c da ITG 2002 (R1) Entidade sem Finalidade de Lucros, a Enti-
dade apresenta a seguir a relação dos tributos objetos da renúncia fiscal para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, incidentes sobre a receita (COFINS 3% - regime 
cumulativo). Em janeiro de 2019, conforme Procedimento Comum nº 5000615-
45.2016.4.03.6103, foi concedida a imunidade quanto ao recolhimento da contribuição 
social para o Plano de Integração Social - PIS sobre folha de pagamento, extinguindo assim 
a obrigatoriedade do recolhimento a partir de fevereiro de 2017; e incidentes sobre o supe-
ravit do exercício (IRPJ e CSSL 34%). A Entidade não tem a obrigação de escrituração fiscal, 
tal como, escrituração do LALUR, em função de sua natureza de entidade sem finalidade de 
lucros. Isenção Previdenciária Usufruída: Em atendimento as determinações da Lei 
12.101/2009 e Decreto nº8.242/2014, são demonstrados a seguir os valores relativos às isen-
ções previdenciárias, como se devidas fossem, gozadas durante os exercícios de 2019 e 2018. 
Isenções usufruídas 2019 2018
COFINS 13.978 13.465
INSS 20% Parte Empresa 30.957 28.992
INSS 5,8% Terceiros 8.977 8.408
INSS 2% R.A.T. 3.096 2.949
INSS 20% Autônomos 924 1.192

57.932 55.006
As declarações de isenção do imposto de renda, as quais a Entidade está obrigada a apre-
sentar anualmente, estão sujeitas à revisão e à aceitação final pelas autoridades fiscais, por 
período prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários e previdenciário-trabalhis-
tas, bem como prestação de contas da administração referente a períodos prescricionais 
variáveis de tempo, também estão sujeitos a exame e aprovação final por autoridades fis-
cais e normativas ou órgãos fiscalizadores. 19. Patrimônio Líquido: Patrimônio so-
cial - O patrimônio social da Entidade é empregado integralmente nos objetivos sociais e 
formado pelos superavits e/ou deficits acumulados. Está composto pelos superavits e/ou 
deficits acumulados ao longo dos exercícios anteriores, cujos valores foram reinvestidos na 
ampliação e manutenção dos objetivos sociais da Entidade, seja na ampliação e manuten-
ção de suas instalações ou na prestação de serviços. 19.1 - Em 2018, de acordo com a Lei 
6.404/76, artigo 186, foram escriturados no Patrimônio Líquido, conta Ajustes de Exercí-
cios Anteriores os saldos decorrentes de efeitos provocados por erro imputável a exercício 
anterior ou mudança de critérios contábeis conforme abaixo demonstrado:
Descrição Valores - R$ (mil)
Baixa dos bens em comodato do Hospital M. Marieta Konder  - Nota nº 17 (44.433)
Regularização contábil terrenos recebidos em doação 3.066

(41.367)
20.  Receitas Operacionais Líquidas - Saúde, Assistência Social e Atividade 
Sustentável: 2019 2018
Receitas Operacionais - Saúde
 Pacientes de convênios 253.203 250.468
 Pacientes particulares 18.163 16.208
 Pacientes de SUS - Internados 81.653 78.304
 Pacientes de SUS - Exames e pronto atendimento 41.711 35.609
 Subvenções e Convênios Públicos 44.700 39.942
 Outras Receitas Operacionais 141.874 132.993

581.304 553.524
Deduções - Saúde
 Rejeição/glosa de convênio (5.049) (5.845)
 Rejeição SUS (733) (1.052)
 Reembolso a pacientes (15) (51)
 Cancelamento de Serviço – –

(5.797) (6.948)
575.507 546.576

Receitas Operacionais - Assistência Social
 Contribuições de Asilados 554 479
 Subvenções e Convênios Públicos 1.887 1.770
 Outras Receitas Operacionais 456 397

2.897 2.646
Deduções - Atividade Assistencial
 Reembolso de Asilados – –

2.897 2.646

Receitas Operacionais - Atividade Sustentável 2019 2018
 Mensalidade de Clientes 4.149 3.790
 Subvenções e Convênios Públicos 74 230
 Outras Receitas Operacionais 1.826 1.722

6.049 5.742
Deduções - Atividade Sustentável
 Reembolso a Clientes (1) (11)

(1) (11)
6.048 5.731

Receita - trabalhos voluntários
 Trabalhos voluntários 96 77

96 77
Totais receitas operacionais líquidas 584.548 555.030
21. Custos e Despesas Operacionais - Saúde, Assistência Social e Atividade
Sustentável: 2019 2018
Custos e despesas operacionais - Saúde
 Custo com Pessoal e encargos 177.101 167.996
 Serviços de terceiros 131.026 117.903
 Despesas gerais 247.468 258.847

555.595 544.746
Custos e despesas operacionais - Assistência Social
 Custo com Pessoal e encargos 1.887 1.878
 Serviços de terceiros 312 48
 Despesas gerais 937 1.183

3.136 3.109
Custos e despesas operacionais - Atividade Sustentável
 Custo com Pessoal e encargos 4.972 4.699
 Serviços de terceiros 1.408 306
 Despesas gerais 3.070 3.831

9.450 8.836
Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário
 Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário 96 77

96 77
568.277 556.768

22. Remuneração da Administração: A Entidade não remunera sua Diretoria Estatutá-
ria nem suas conselheiras, conforme disposto no artigo 34 do Estatuto Social e também 
como determina a Lei nº 12.101/09. A Entidade não distribui parcelas de patrimônio ou 
renda a qualquer título, e aplicam integralmente no País os recursos destinados à manu-
tenção de suas atividades em conformidade com o artigo 33 do Estatuto Social.
23. Outras Receitas e Despesas Operacionais: 2019 2018
 Doações Pessoas Físicas e/ou Jurídicas p/Custeio 4.035 4.104
 Atendimentos Gratuitos (41) (7)
 Outras Despesas (187) (601)
 Depreciação (11.462) (12.674)

(7.655) (9.178)
Outras receitas e despesas operacionais - Assistência Social
 Doações Pessoas Físicas e/ou Jurídicas p/Custeio 7 13
 Depreciação (40) (50)
 Outras Despesas – –

(33) (37)
Outras receitas e despesas operacionais - Atividade sustentável
 Doações Pessoas Físicas e/ou Jurídicas p/Custeio 139 128
 Depreciação (526) (534)
 Outras Despesas 1 (4)

(386) (410)
(8.074) (9.625)

24. Resultado financeiro, líquido: 2019 2018
Receitas financeiras - Saúde
 Rendimento de aplicações financeiras 422 662
 Descontos obtidos 1.285 2.614
 Juros de atualização monetária 140 283

1.847 3.559
Receitas financeiras - Assistência Social
 Tarifas bancárias, juros e descontos 2 2

2 2
Receitas financeiras - Atividade Sustentável
 Tarifas bancárias, juros e descontos 12 11

12 11
Total receitas financeiras 1.861 3.572
Despesas financeiras - Saúde
 Juros passivos (7.720) (9.095)
 Descontos financeiros (198) (18)
 Tarifas bancárias (222) (341)
 Outras despesas financeiras (254) (232)

(8.394) (9.686)
Despesas financeiras - Assistência Social
 Juros passivos – –
 Tarifas bancárias (9) (10)

(9) (10)
Despesas financeiras - Atividade Sustentável
Descontos financeiros (101) (94)
Juros passivos – –
Outras despesas financeiras (4)
Tarifas bancárias (15) (21)

(120) (115)
Total despesas financeiras (8.523) (9.811)
Resultado financeiro, líquido (6.662) (6.239)
25. Instrumentos Financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da 
Entidade para cada um dos riscos a seguir, as políticas e os processos de mensuração, ge-
renciamento de riscos e gerenciamento do capital da Entidade. A Entidade apresenta expo-
sição aos seguintes riscos advindos de instrumentos financeiros: a.  Risco de crédito: 
 Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Entidade caso um cliente ou contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
 surgem principalmente dos recebíveis, representados principalmente, por caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber, subvenções governamentais e outras contas a receber. 
Exposição a risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
 exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito nas datas das 
demonstrações financeiras foi: 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 28.224 29.973
Contas a receber 53.602 52.223
Subvenções governamentais 15.841 25.619
Outras contas a receber 741 6.843

 98.408 114.658
· Caixa e equivalentes - A política de gestão de risco é administrada de modo corporati-
vo, e determina que a Entidade avalie regularmente o risco associado ao seu fluxo de caixa, 
bem como mitigar o risco. As estratégias de mitigação de risco são executadas com o obje-
tivo de reduzir o risco com relação ao cumprimento dos compromissos assumidos. A Enti-
dade possui aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, e que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa. No que tange às instituições financei-
ras, a Entidade somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco ava-
liadas por agências de rating e aplicações em títulos de renda fixa. • Contas a receber e 
subvenções governamentais - O risco de crédito é gerenciado pelos contratos ou convê-
nios com órgãos governamentais, contraprestações provenientes das operações com pla-
nos de assistência à saúde e atendimento médico-hospitalar a particulares e beneficiários 
de outros convênios, além de taxas de inscrições; por prestação de serviços no segmento 
assistencial, principalmente, mensalidades de serviços de moradia, hospedagens. Não há 
concentração de risco de crédito no modelo de negócios da Entidade, sendo sua carteira 
pulverizada. A Entidade possui provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa, no 
montante de R$ 1.834, calculada em função da política adotada durante o ano de 2019 e 
considerada suficiente frente aos seus riscos. • Outras contas a receber - O risco de cré-
dito de outras contas a receber é a incerteza na capacidade da contraparte em cumprir as 
suas obrigações. A Entidade avalia cada contraparte e gerencia individualmente este risco, 
muitas vezes, possuindo garantias e/ou depósitos. b. Risco com taxa de câmbio: Decor-
re da possibilidade da Entidade vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas 
de câmbio, que aumentem os valores captados no mercado por meio de empréstimos e 
financiamentos. Os saldos denominados em moeda estrangeira estão sujeitos à variação 
cambial. A exposição relativa à captação de recursos em moeda estrangeira, consubstan-
ciada pelo financiamento de equipamentos hospitalares em dólar, não gera efeitos signifi-
cativos em caso de valorização na taxa de câmbio em relação as demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. c. Risco de taxa de juros: A Entidade mantém parcela substancial 
das suas disponibilidades e de determinadas obrigações indexadas à variação do CDI. 
A  expectativa de mercado, conforme dados retirados da Cetip, com data-base de 31 de de-
zembro de 2019, indicava, uma taxa mediana efetiva do CDI estimada em 4,50%, cenário 
provável para o ano de 2020. A Entidade realizou duas simulações nas taxas de remunera-
ção do CDI para as aplicações financeiras com aumento de 25% e 50% cujos resultados 
estão apresentados no quadro a seguir: Cenário  

Real
Cenário I  

- 25%
Cenário II  

- 50%Caixa e equivalentes
Aplicações financeiras 27.399 27.399 27.399
Taxa anual estimada do CDI 4,50% 5,80% 6,83%
Efeito anual no caixa líquido 1.233 1.589 1.871
d. Risco de liquidez: Risco de liquidez é aquele em que a Entidade possa eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas aos seus passivos finan-
ceiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abor-
dagem da Administração no gerenciamento do risco de liquidez é de garantir o máximo 
possível que sempre se tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações quando 
estas vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Entidade. A seguir, são apresentadas as maturidades contratuais 
de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados. 

2019
Nota Valor contábil Até 1 ano 01-02 anos

Fornecedores 12 51.093 51.093
Empréstimos e financiamentos 13 37.083 21.544 15.539

88.176 72.637 15.539

6. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2019 2018
Caixa fundo fixo 46 44
Banco conta movimento 779 733
Aplicações Financeiras 27.399 29.196

28.224 29.973
A Entidade mantém os recursos disponíveis aplicados financeiramente enquanto não rein-
vestidos em atividades ligadas ao seu objeto social. As aplicações financeiras da Entidade 
não estão sujeitas à incidência de impostos, devido ao fato de a Entidade gozar de imuni-
dade de tributos federais. A Entidade, na data das demonstrações financeiras, possuía sal-
dos significativos de caixa e equivalentes de caixa com utilização exclusiva, que são oriun-
dos de recursos obtidos por emendas (também entendidas como subvenções governa-
mentais) nas filiais da Entidade consideradas como unidades próprias no montante de 
R$ 15.406 em 31 de dezembro de 2019 (R$ 15.036 em 31 de dezembro de 2018). A expo-
sição da Entidade a riscos de taxas de juros e análise de sensibilidade para ativos e passivos 
financeiros é divulgada na nota explicativa nº 25. 

7. Contas a Receber 2019 2018
Saúde
 Pacientes convênios 44.833 44.625
 Pacientes SUS 9.458 12.089
 Pacientes particulares 966 358

55.257 57.072
 Provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa (1.833) (5.135)
Atividade sustentável
 Créditos a receber 178 286

53.602 52.223
A provisão para ajuste do contas a receber ao valor recuperável foi constituída em montan-
te considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na reali-
zação do contas a receber, levando-se em consideração análise quantitativa e qualitativa 
individual dos recebíveis, bem como a média de inadimplência histórica. A Entidade tem 
como procedimento rever tais provisões mensalmente a fim de serem ajustadas, se neces-
sário, adotando o critério de análise individual de sua carteira de clientes. 
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2018
Nota Valor contábil Até 1 ano 01-02 anos

Fornecedores 12 45.852 45.852
Empréstimos e financiamentos 13 50.363 25.101 25.262

96.215 70.953 25.262
e. Política de gestão de riscos: A Entidade possui uma política para gerenciamento de 
riscos cujo controle e gestão é de responsabilidade da Diretoria Financeira, que se utiliza de 
instrumentos de controle e profissionais capacitados na mensuração, na análise e na ges-
tão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos financeiros 
de caráter especulativo. f. Hierarquia de valor justo: A classificação dos instrumentos 
financeiros não derivativos está apresentada no quadro a seguir e não existem instrumen-
tos financeiros diferentes de caixa classificados em outras categorias:

Ativos financeiros Classificação
Hierarquia de  

valor justo 2019 2018
Caixa e bancos Empréstimos e recebíveis Nível 1 825 777
Aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis Nível 2 27.399 29.196
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Nível 2 53.602 52.223
Subvenções governamentais Empréstimos e recebíveis Nível 2 15.841 25.619
Outros créditos Empréstimos e recebíveis Nível 2 741 6.834

Passivos financeiros Classificação
Hierarquia de  

valor justo 2019 2018
Fornecedores Custo amortizado Nível 2 51.093 45.852
Empréstimos Custo amortizado Nível 2 37.083 50.363
Outras contas a pagar Custo amortizado Nível 2 8.843 11.393
(ii) CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração estabelece uma hierar-
quia de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações quando da mensuração do 
valor justo pela Entidade para maximizar o uso de informações observáveis e minimizar o uso 
de informações não observáveis. O CPC 38 descreve os três níveis de informações que devem 
ser utilizadas na mensuração ao valor justo: - Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. - Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, 
incluídos no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços). - Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O processo de mensu-
ração do valor justo dos instrumentos financeiros da Entidade está classificado como nível 2. 
26. Voluntariado: Em atendimento ao item 19 da ITG 2002 (R1) Entidades sem Finalidade 
de Lucros, a Entidade reconheceu no exercício de 2019 o trabalho voluntário pelo valor justo, 
contabilizado como gratuidade concedida e serviços voluntários obtidos, em contas de resul-
tado nos seguintes grupos: receitas operacionais e custos e despesas operacionais. Segue 
quadro com os valores contabilizados, por tipo de atividade, no exercício de 2019:

2019 2018
Receita Custo Receita Custo

Saúde 96 (96) 77 (77)
96 (96) 77 (77)

27. Gratuidades Concedidas: Assistência social - A Entidade trabalha no acolhimento, na de-
fesa e na garantia dos direitos de idosos, possui serviço socioassistencial de alta complexidade ins-
crito no município de São José dos Campos, cuja filial apresenta anualmente ao Conselho Municipal 
de Assistência Social (CMAS) os seus respectivos: relatório de atividades e plano de ação. Segue 
abaixo o número de usuários que foram atendidos no Sistema Único de Assistência Social (SUAS): 
Assistência Social 2019 2018
Total de usuários 70 73
Saúde - A Entidade prestou serviços de saúde em hospitais, ambulatórios e outros equipamen-
tos de saúde por meio de suas filiais constituídas para tal finalidade, sendo o seu percentual SUS 
composto por: internações medidas em paciente dia, atendimentos ambulatoriais e ações prio-
ritárias de saúde. Com observância do limite mínimo de atendimento ao SUS (Sistema Único de 
Saúde) em 60%, fixado pelo art. 4º, inciso II, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, regu-
lamentada pelo Decreto 7.237 de 20 de julho de 2010, alterado em parte pelo Decreto 7.300 de 
14 de setembro de 2010, Portaria 834 de 26 de abril de 2016, Lei 12.868 de 15 de outubro de 
2013 e por fim alterada pela Portaria nº 834 de 26 de abril de 2016, o número total de atendi-
mentos no exercício está assim representado: 

Saúde 2019 2018
Diário paciente dia
Atendimentos SUS 167.722 165.559
Não SUS 92.048 85.401
Atendimentos ambulatoriais
Atendimento SUS 1.780.411 1.493.199
Não SUS 389.243 323.810

Resumo geral SUS 2019 2018
Participação pacientes dia 64,56% 65,97%
Ambulatório - Lei 12.101/2009 e Art. 32 da Portaria 834/2016 10,00% 10,00%
Ações Prioritárias - Lei 12.101/2009 e Art. 33 
 da Portaria 834/2016 4,50% 4,50%
Percentual de atendimento SUS 79,06% 80,47%
O percentual conclusivo obtido no atendimento ao SUS no exercício de 2019 foi de 79,06% 
(80,47% em 2018), atendimento superior ao requerido mínimo de 60% conforme estabe-
lecido pela legislação. Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social 
(CEBAS): A Entidade cumpriu o requisito de apresentar tempestivamente seus pedidos de 
renovação e recurso de decisão para a CEBAS, estando em conformidade com o preconiza-
do no § 2º do Art. 24 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e no Art. 8º do Decreto 

nº 8.242, de 23 de maio de 2014. 28. Informações Qualitativas: A Entidade vem aten-
dendo aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 12.101/2009, chamada “Lei da Filantropia”, 
e às demais regulamentações vigentes, nas áreas de sua atuação, saúde e assistência so-
cial, quanto à obrigatoriedade de apresentar tempestivamente, a cada triênio, o relatório 
de atividades e os documentos exigidos pelos respectivos Ministérios de cada área de sua 
atuação. 29. Outras Informações: As declarações de isenção do imposto de renda, às 
quais a Entidade está obrigada a apresentar anualmente, estão sujeitas à revisão pelas au-
toridades fiscais, por período prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários e pre-
videnciário-trabalhistas, bem como prestação de contas da Administração referente a pe-
ríodos prescricionais, também estão sujeitos à revisão por autoridades fiscais, normativas 
ou órgãos fiscalizadores. 30 Avais, Fianças e Garantias: A Entidade não prestou garan-
tias ou participou de quaisquer transações como interveniente garantidora durante o exer-
cício de 2019 e 2018. 31. Eventos Subsequentes: Efeitos da Pandemia do Covid19 
sobre as Demonstrações Financeiras: Na época da emissão destas Demonstrações fi-
nanceiras o Instituto avaliou que não era possível mensurar ou antecipar os prováveis im-
pactos econômicos e financeiros decorrentes da Pandemia provocada pela infecção causa-
da pelo Novo Coronavírus.

Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada

Diretoria 
Sandra Maciel Notolini - Presidente do Conselho de Administração Euler de Paula Baumgratz - Diretor Executivo

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Ao Presidente, Vice-Presidente e Conselheiras do Instituto das Pequenas Missionárias de 
Maria Imaculada - IPMMI. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto 
das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada - IPMMI. que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada - IPM-
MI em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor: A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que 
compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contá-
beis não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Conforme o parágrafo 6º do artigo 30 da 
Portaria 834 do Ministério da Saúde, as demonstrações contábeis auditadas representam 
a real situação patrimonial e financeira da entidade. As demonstrações contábeis relativas 
ao exercício de 2018, apresentadas para fins de comparação, foram por nós auditadas, cujo 
relatório datado de 31 de janeiro de 2019, continha ressalva quanto à falta de adoção do 
princípio da competência na apuração das receitas operacionais de R$ 555.030 mil e do 
total de custos e despesas operacionais de R$ 556.768 mil. A Administração da Entidade 
adotou medidas visando sanar os aspectos acima mencionados no parágrafo anterior im-
plantando normas e procedimentos uniformes em todas suas filiais que garantiram o ade-

quado reporte das receitas, custos e despesas operacionais durante o exercício social inicia-
do em 01 de janeiro de 2019. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não te-
nha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-

cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte de uma auditoria de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria suficiente para fundamentar nossa opinião. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-

ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Enti-
dade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que poderiam ser identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto SP, 13 de março de 2020.
Florival Joaquim Martins

Teorema Auditores Associados SS. Responsável Técnico
CRC 2SP039108 Contador CRC 1SP097926/O-4

Contadora
Izilda de Abreu - CRC 1SP 185338/O-2

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

Gedepar Empreendimentos, Serviços e Participações S/A
CNPJ nº 18.710.692/0001-27
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispostivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V. Sas, as demonstrações financeiras relativas às atividades da empresa do exercício social 
referente ao período de 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas Contas do Patrimônio 
Liquido e da Demonstração de Fluxo de Caixa. Barueri, 31 de Dezembro de 2019. A Diretoria

Nesterson da Silva Gomes – Diretor José Affonso – Contador CRC nº 1SP 045.694/O-0

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Em Reais R$)
Ativo 2019 2018
Circulante 59.127.675 45.364.011
Disponível 59.126.367 45.364.011
Caixa e Bancos 59.126.367 45.364.011
Créditos 1.308 –
Impostos a Recuperar 1.308 –
Não Circulante 166.771.723 156.484.880
Realizável a Longo Prazo 27.753.377 –
Outros Créditos 26.155.000 –
Controladas e Coligadas 1.598.377 –
Investimentos 139.018.346 155.359.880
Participações Societárias 139.018.346 155.359.880
Imobilizado – 1.125.000
Imobilizado Líquido – 1.125.000
Total do Ativo 225.899.398 201.848.891

Passivo 2019 2018
Circulante 56.392 16.214
Provisão Imposto de Renda 24.374 1.276
Provisão Contribuição Social 32.018 14.938

Não Circulante 172.251.109 152.613.780
Exigível a Longo Prazo 172.251.109 152.613.780
Controladas e Coligadas 269.385 –
Contas a Pagar 171.981.724 152.613.780
Patrimônio Líquido 53.591.897 49.218.896
Capital Social 17.432.001 17.432.001
Reservas 36.159.896 31.786.895

Total do Passivo 225.899.398 201.848.891

Demonstração dos Resultados 
dos Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais R$)

2019 2018
Despesas e Receitas 1.066.184 153.373
Despesas Operacionais (25.901) (12.035)
Despesas Financeiras (4.330) (573)
Receitas Financeiras 1.096.414 165.982
Outras Receitas e Despesas Operacionais 9.694.524 9.930.311
Outras Receitas 9.694.524 9.930.311
Resultado antes do IRPJ e CSLL 10.760.707 10.083.684
Imposto de Renda e Contribuição Social (354.781) (50.434)
Imposto de Renda (256.103) (35.495)
Contribuição Social (98.677) (14.938)
Resultado Liquido do Exercício 10.405.926 10.033.250

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais R$)
Capital Social Reserva de Lucros Reserva Legal Lucros Acumulados Total

Saldo em 31/12/2018 17.432.001 29.267.451 2.519.445 49.218.896
Resultado do Exercício – – – 10.405.926 10.405.926
Distribuição de Dividendos – (6.032.925) – – (6.032.925)
Constituição de Reserva – 9.885.630 520.296 (10.405.926) –
Saldo em 31/12/2019 17.432.001 33.120.155 3.039.741 – 53.591.897

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações dos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais R$)

Fluxo de Caixa nas Atividades Operacionais 2019 2018
Resultado do Exercício 10.405.926 10.033.250
Resultado de Equivalência Patrimonial (926.548) (1.202.386)
Impostos a Recuperar (1.308) –
Fornecedores – (1.014.782)
Provisão Imposto de Renda 23.098 1.276
Provisão Contribuição Social 17.080 14.938
(=) Caixa Líquido Operacional 9.518.248 7.832.297
Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimentos

Outros Créditos (26.155.000) –
Controladas e Coligadas (1.598.377) –
Participações Societárias 17.268.082 (5.000)
Aquisição para o Imobilizado 1.125.000 –
(=) Caixa Líquido de Investimento (9.360.295) (5.000)
Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamentos

Controladas e Coligadas 269.385 –
Contas a Pagar 19.367.943 38.706.697
Distribuição de Dividendos (6.032.925) (1.200.000)
(=) Caixa Líquido de Financiamento 13.604.403 37.506.697
Aumento Líquido de Caixa 13.762.356 45.333.994
Caixa Equivalentes ao Início do Período
Disponibilidades 45.364.011 30.017
Caixa Equivalentes ao Final do Período
Disponibilidades 59.126.367 45.364.011

Notas Explicativas da Administração das Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro (Em Reais R$)
1. Apresentação das demonstrações contábeis – As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis emanada da 
lei das sociedades por ações 6.404/76 e as alterações introduzidas pela 
lei 11.638/07 e MP nº 449/08 bem como os pronunciamentos do Comitê 
Contábil (CPC) quando aplicáveis. 
2. Sumário das principais práticas contábeis – As demonstrações con-

tábeis foram elaboradas com observância às práticas contábeis adotadas 
no Brasil. 2.1. Os ativos são demonstrados pelo valor de custo. 2.2. Ativos 
Imobilizados são demonstrados ao custo de aquisição subtraído das depre-
ciações acumuladas. 
3. O Capital Social é de R$ 17.432.001,00 representadas por 17.432.001 
ações totalmente integralizadas. 

Parecer dos Auditores Independentes
Aos Srs. Acionistas e Diretores da Gedepar Empreendimentos, Servi-
ços e Participações S/A. 1) Examinei o Balanço Patrimonial da empresa, 
levantado em 31 de dezembro de 2019 e 2018, e as respectivas Demons-
trações de Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, das Demons-
trações do Fluxo de Caixa correspondente ao exercício findo naquela data, 
elaborado sob responsabilidade de sua administração, minha responsabili-
dade é a de expressar uma opinião sobre estas demonstrações contábeis. 
2) Meus exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria e 
compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevân-
cia dos salários, o volume de transações e o sistema Contábil de controles 
internos da entidade. b) a constatação com base em testes das evidên-
cias a dos registros que suportam os valores e as informações contábeis 

divulgadas. c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais 
representativas adotadas pela administração da sociedade, bem como da 
apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 3) Com 
base em meus exames, as demonstrações contábeis acima referidas repre-
sentam adequadamente em todos aspectos relevantes, posição patrimonial 
e financeira da Gedepar Empreendimentos, Serviços e Participações 
S/A em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o resultado de suas operações, 
as mutações de seu patrimônio líquido e a demonstração de fluxo de caixa, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Embu Guaçu, 31 de Dezembro de 2019.
Nelly Branco Sapede

Contador – Auditor – CRC 1SP 021.253/O-0.
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